Introdução

O presente artigo tem por objetivo discutir as políticas de inclusão digital e a formação de pessoas de baixa renda em desenvolvimento de software sob a ótica dos estudos sociais da ciência e tecnologia. Estes estudos procuram demonstrar que a tecnologia é uma construção social e, como tal, é resultado da interação de diversos grupos sociais em uma rede de atores que participam de seu desenvolvimento. Uma primeira conseqüência destes estudos, em que um dos principais teóricos é o filósofo da tecnologia Andrew Feenberg, é negar o determinismo tecnológico e, assim, considerar possível uma tecnologia mais democrática, que descentralize o poder, ao invés de concentrá-lo em uma hierarquia rígida.
As Tecnologias de Informação e Comunicação, em especial o software, embora sejam dominadas por grandes firmas em seus principais ramos, apresenta características e exemplos que permite vislumbrar novos arranjos em que o seu desenvolvimento e uso sejam mais descentralizados e democráticos. Como exemplo principal temos a existência de diversas comunidades de desenvolvimento de software livre, que surgiram a partir do conflito de interesses entre programadores e grandes firmas de software. A facilidade de geração de cópias também representa um importante obstáculo ao controle centralizado, que tem sido feito através de mecanismos exógenos à tecnologia, como mecanismos de propriedade intelectual. 
Dadas as características do software e sua importância no atual ciclo de acumulação capitalista, as políticas de inclusão digital e formação de pessoas de baixa renda em desenvolvimento de software representam uma oportunidade para, tendo como base teórica as formulações dos construtivistas, incluir nestas políticas mecanismos que façam delas fonte de reconfiguração e democratização das redes e, desta forma, abrir a caixa preta da tecnologia e nela incluir uma maior gama de interesses.
O artigo está organizado em quatro seções: na primeira, faz-se uma revisão dos principais autores dos Estudos Sociais da Tecnologia, ressaltando os pontos mais relevantes para a discussão. Em seguida, faz-se uma análise das Tecnologias de Informação e Comunicação, sua importância no atual momento histórico e a inserção do setor de software. A terceira seção procura estabelecer a relação entre as políticas de inclusão digital e formação de pessoas de baixa renda em software com os estudos sociais da tecnologia, procurando fornecer algumas pistas para o aprimoramento destas políticas, com vistas à democratização da tecnologia. Por fim, algumas conclusões gerais e a bibliografia básica utilizada.
1. Tecnologia e Sociedade
Cada vez mais a vida social é mediada pela tecnologia. Segundo Feenberg, a tecnologia é um fenômeno com dois lados: o operador e o objeto. Se operador e objeto são seres humanos, a atuação de um sobre o outro é um exercício de poder. Onde a sociedade é organizada em torno da tecnologia, o poder tecnológico é a principal forma de poder na sociedade
 (Feenberg, A., 1991).  

Technology is one of the major sources of public power in modern societies. So far as decisions affecting our daily lives are concerned, political democracy is largely overshadowed by the enormous power wielded by the masters of technical systems: corporate and military leaders, and professional associations of groups such as physicians and engineers. They have far more to do with control over patterns of urban growth, the design of dwellings and transportation systems, the selection of innovations, our experience as employees, patients, and consumers, than all the governmental institutions of our society put together. 
(...) I will argue that modern forms of hegemony are based on the technical mediation of a variety of social activities, whether it be production or medicine, education or the military, and that, consequently, the democratization of our society requires radical technical as well as political change.(Feenberg, A., 1992b)
Pelo poder que emana da tecnologia e sua relação com os processos sociais, a democracia deve ser levada à sua produção. Deixar a democracia restrita ao Estado retira da população o controle de boa parte dos processos que afetam diretamente sua vida e a forma com que se relacionam com o mundo.

The common sense view of technology limits democracy to the state. By contrast, I believe that unless democracy can be extended beyond its traditional bounds into the technically mediated domains of social life, its use value will continue to decline, participation will wither, and the institutions we identify with a free society will gradually disappear.(Feenberg, A., 1992b)
Feenberg, baseando-se em Michel de Certeau (De Certeau, M., Giard, L. et al., 1997) e Norbert Elias (Elias, N., 1978), utiliza-se de uma metáfora com jogos para definir a relação entre a tecnologia e sociedade. Em um jogo de tabuleiro, as regras do jogo não definem qual será o movimento do jogador, mas as possibilidades das jogadas. A tecnologia, ao mediar a vida social, define as regras do jogo, que estão incorporadas no código técnico (technical code
), a tradução em termos técnicos das regras. 

Estas decisões sobre a tecnologia não são decisões neutras. Elas refletem as escolhas políticas dos atores relevantes no seu desenvolvimento. Assim sendo, se a tecnologia final é a resultante das forças políticas, econômicas e sociais envolvidas em seu desenvolvimento, ela estará enviesada se os atores envolvidos estiverem concentrados em uma pequena parcela da sociedade, isolados em relação às pressões de determinados grupos sociais e suscetíveis às pressões de outros. Da mesma forma que a tecnologia pode estar enviesada em um sentido, pode estar em qualquer outro, posto que a tecnologia traz em si diferentes possibilidades de desenvolvimento, com diferentes conseqüências sociais (Feenberg, A., 1998). Não há uma única correlação entre avanço tecnológico e distribuição social de poder. A partir desta afirmação, se uma hierarquia social autoritária não é uma necessidade técnica, então deve haver desenvolvimentos alternativos que democratizem o controle ao invés de centralizá-lo (Feenberg, A., 1998)
.

Esta afirmação é influenciada pelo trabalho de autores como Trevor F. Pinch e Wiebe E. Bijker (Pinch, T. e Bijker, W. E., 1987). Neste trabalho, eles apresentam as bases da SCOT (Social Construction of Technology) em que demonstram, a partir do desenvolvimento da bicicleta, que os artefatos tecnológicos são construídos socialmente. 
Para demonstrar, os autores  partem da Sociologia do Conhecimento Científico, que tratavam o conhecimento científico como uma construção social e, desta forma, não o consideravam uma forma de conhecimento diferente de todos os outros conhecimentos de uma cultura (Pinch, T. e Bijker, W. E., 1987:19). O Empirical Programme of Relativism (EPOR) produziu diversos estudos empíricos demonstrando a construção social do desenvolvimento científico através do estudo das controvérsias científicas. Três estágios nos estudos do EPOR, trasladados para os estudo da construção social da tecnologia, podem ser identificados: 1) flexibilidade interpretativa das descobertas científicas, ou seja, o conhecimento científico é aberto a mais de uma interpretação. Esta flexibilidade interpretativa transfere as ciências do mundo natural para o mundo social e, após este estágio inicial, surge um consenso, que é considerada a verdade sobre o assunto; 2) o segundo estágio são os mecanismos que limitam a flexibilidade interpretativa e que permitem que as controvérsias científicas sejam resolvidas, os mecanismos de fechamento da controvérsia (closure mechanisms); 3) o terceiro estágio são as relações entre os mecanismos de resolução de controvérsias e a base sócio-cultural.

Nos estudos sobre a construção social da tecnologia (Social Construction of Technology – SCOT) o processo de desenvolvimento de um artefato tecnológico é descrito como uma alternância entre variação e seleção. O resultado é um modelo “multidirecional” do qual se conclui que o resultado final e os intermediários não são os únicos possíveis (Pinch, T. e Bijker, W. E., 1987:28). Para exemplificar, os autores utilizam o desenvolvimento da bicicleta. Até a bicicleta atual, diversos modelos coexistiram e disputaram espaço.
“In deciding which problems are relevant, the social groups concerned with the artifact and the meanings that those groups give to the artifact play a crucial role: A problem is defined as such only when there is a social group for which it constitutes a ‘problem’” (Pinch, T. e Bijker, W. E., 1987:30)
Em sua análise, Pinch e Bijker utilizam o conceito de grupos sociais relevantes com relação ao artefato. São instituições e organizações (forças armadas, um grupo industrial, etc) assim como grupos organizados e não organizados de indivíduos. Todos os membros de um grupo compartilham de um conjunto de significados e interpretações para um artefato específico. Para decidir se um grupo é ou não relevante, uma primeira pergunta que deve ser feita é se o artefato tem algum significado para o grupo sob investigação (Pinch, T. e Bijker, W. E., 1987:30). No caso da bicicleta, Pinch e Bijker incluíram como grupos relevantes os anti-ciclistas, as mulheres (elas eram proibidas de utilizar as bicicletas de rodas altas), os esportistas e aqueles que visualizavam a bicicleta como meio de transporte. Uma vez identificados os grupos relevantes, devem-se levantar os problemas que cada grupo possui relacionado ao artefato.

“In SCOT, the equivalent of the first stage of the EPOR would seem to be the demonstration that technological artifacts are culturally constructed and interpreted; in other words, the interpretative flexibility of a technological artifact must be shown. By this we mean not only there is flexibility in how people think of or interpret artifacts but also that there is flexibility in how artifacts are designed.” (Pinch, T. e Bijker, W. E., 1987:40)
A constatação de que a tecnologia é uma construção social, resultado da interação entre grupos sociais relevantes, suscita questões de como realizar ações que caminhem no sentido de democratizar a tecnologia. O envolvimento constante da população em atividades técnicas gera conhecimentos situados que se tornam a base para a intervenção pública (Feenberg, A., 1998). Em alguns casos, a intervenção pública ocorre através da união de pessoas que provocam controvérsias técnicas na tecnologia em questão e incluem novas visões no seu desenvolvimento. Em outros, há uma reinterpretação da tecnologia e um novo uso é dado a ela. 

O caso sobre o desenvolvimento de remédios contra a AIDS, descrito em um livro escrito por H. Collins e T. Pinch (Collins, H. e Pinch, T., 1998) ilustra como a entrada de novos atores pode influenciar no desenvolvimento da tecnologia.  A epidemia inicial da AIDS atingiu fortemente a comunidade gay, chegando a ser conhecida como “the gay plague”. Os gays eram um grupo já unido em lutas pela causa gay, pelo fim do preconceito, etc e esta organização facilitou sua atuação. As pessoas que estavam morrendo de AIDS estavam impacientes com a forma que as pesquisas sobre o tratamento avançavam. Algumas questões preocupavam a comunidade: eles queriam ter acesso aos tratamentos, mesmo que em fase de testes; na visão da comunidade, a medicação demorava muito tempo para chegar ao mercado; o modo de realização dos testes clínicos era considerado anti-ético (uso de placebos, proibição de tomar outras drogas caso esteja participando dos testes). 

Como não tinham acesso às drogas em testes, começaram a utilizar seus próprios meios para obtê-las. O ribavirin, uma droga utilizada no tratamento, era contrabandeada do México a dois dólares a caixa. Os mais ricos migravam para a França onde outro anti-viral estava disponível. Pressionados por estes e outros fatos, o FDA (Food and Drugs Administration) anunciou que drogas sob teste estariam disponíveis para pacientes terminais como um último recurso. 

Um ativista da AIDS, John James, fundou em São Francisco um informativo chamado “Aids Treatment News”, que se tornou a publicação de ativistas mais importante dos EUA. James era um programador de computador, sem qualquer experiência prévia em medicina ou treinamento científico, um leigo. A visão de James John sobre os fatos: 

With independent information and analysis, we can bring specific pressure to bear to get experimental treatments handled properly. So far, there has been little pressure because we have relied on experts to interpret for us what is going on. They tell us what will not rock the boat. The companies who want their profits, the bureaucrats who want their turf, and the doctors who want to avoid making waves have all been at the table. The persons with AIDS who want their lives must be there too. (Epstein, S., 1996:195 apud ; Collins, H. e Pinch, T., 1998:134)
Com a maior difusão sobre os novos tratamentos disponíveis e as pesquisas que estavam sendo feitas, os pacientes de AIDS requeriam participar ativamente dos testes clínicos, como forma de ter acesso ao tratamento. No caso dos testes do AZT, para verificar a real eficácia do remédio, exigia-se que, segundo os pesquisadores, uma parte dos pacientes tomasse remédios sem os princípios ativos, os placebos, para que os resultados do testes fossem bem sucedidos, o que, na visão dos pacientes, era anti-ético, pois significava a morte de alguns. Além disso, quando estavam participando dos testes não poderiam tomar qualquer outro medicamento, mesmo que fossem acometidos por uma infecção, comum em pacientes com AIDS. Novamente, os pacientes começaram a agir conforme seus próprios interesses. Eles abriam as cápsulas de AZT e, pelo gosto, sabiam se era placebo ou não, o que foi contornado pelos pesquisadores, que fizeram o placebo com o mesmo gosto que a pílula real. Os pacientes, então, levavam suas amostras para análises químicas em laboratórios particulares. 

What was happening in the case of AIDS patients was something more radical: the patients, or, as they preferred to be called, ‘people with AIDS’ -  were renegotiating the doctor-patient relationship into a more equal partnership.(Collins, H. e Pinch, T., 1998:137)
Esta nova relação exigia que os pacientes aprendessem a linguagem e conceitos da biomedicina. Muitos pacientes debruçaram-se sobre os livros e aprenderam os termos técnicos, ajudados pelo elevado nível educacional de alguns. 

Para burlar os entraves burocráticos e as questões envolvidas com testes de placebos e uso de outras drogas, grupos de pacientes e comunidades de doutores começaram a fazer os próprios testes. Estas iniciativas eram possíveis em estudos de pequena escala e que não exigiam equipamentos médicos de “alta tecnologia”. Em 1989, o FDA, após examinar criteriosamente os dados dos testes produzidos pela comunidade, aprovou o uso do medicamento por eles testados. Foi a primeira vez na história da agência que ela aprovou uma nova droga com base apenas em pesquisas feitas pela comunidade. Os pacientes começaram a participar de congressos técnicos sobre a doença e fazia parte de sua estratégia ter um embate com os cientistas em seu próprio campo. 

The activists considered it a sine qua non of their effective participation that they would need to speak the language of the journal article and the conference hall. In other words they saw the need to challenge the established experts at their own game. (Collins, H. e Pinch, T., 1998:143)
Inicialmente, alguns cientistas foram relutantes, argumentando que estas pessoas não tinham o treinamento científico necessário para entender os assuntos que estavam sendo tratados. Com o tempo, eles obtiveram respeito e passaram, inclusive, a ser consultados para contribuir para as pesquisas com seus conhecimentos sobre a doença. 

This success shows us that science is not something that only qualified scientists can do. Lay people can not only gain expertise but also, in some circumstances, they can have that expertise accorded the respect it deserves. Treating science and technology as forms of expertise, which are similar in principle to other forms of expertise opens the door to understanding how this lay expertise is possible.(Collins, H. e Pinch, T., 1998:149)
Este exemplo permite-nos levantar alguns pontos que são relevantes para a análise. Em primeiro lugar, as pessoas quando são afetadas diretamente pela tecnologia, podem mobilizar-se e buscar alterar o desenvolvimento tecnológico de forma a incluir seus interesses. No caso da AIDS, isso fica evidente com relação ao acesso às drogas em testes, aos placebos e à forma como eram realizados os testes clínicos. 

O caso do videotex francês, descrito por Feenberg em (Feenberg, A., 1992a), é um caso de, nas palavras de Feenberg, uma apropriação criativa, uma reinterpretação do artefato que assume um novo uso. Um videotex é uma tecnologia que entrega informações, geralmente textos, para um usuário em um terminal parecido com um computador ou televisão. A idéia inicial do dispositivo era entregar textos informativos para os usuários, textos que estariam hospedados em um servidor e acessados via modem. Alguns deles permitiam a interação entre os usuários via chats, e-mail, classificados, etc. A grande maioria dos videotex fracassaram, exceto o francês Teletel. Seu sucesso se deve a uma reinterpretação do dispositivo. Alguns hackers transformaram o equipamento em um serviço de mensagens. Os planos originais do Teletel não davam qualquer importância para a comunicação. Tinham foco em jogos, acesso aos servidores, transações on-line, bancos de dados, etc (Feenberg, A., 1992a). 

Once communication became a major functionality of the system, its social definition was radically changed. From an original image as a 'cold' medium, based on wholly impersonal individual transactions between users and machines, Teletel evolved toward a new, 'warmer' image based on communication with other human beings.(Feenberg, A., 1992a)
Com o sucesso da reinterpretação, algumas firmas redesenharam o Teletel para suportar um maior número de pessoas enviando mensagens em vez de apenas recebê-las e o equipamento passou a ser voltado para a comunicação humana. 

2. TICs e Software

A sociedade da informação/economia baseada no conhecimento denota um momento histórico em que o conhecimento  tem um valor crescente nos produtos e serviços presentes na economia. Este processo está ancorado nas Tecnologias de Informação e Comunicação, que revolucionam a criação e difusão das informações através da digitalização, a codificação do conhecimento em formato digital, e sua transmissão através destes meios
.
A Figura 3‑1 apresenta um resumo do que está envolvido na Sociedade da Informação e onde as TICs se inserem. As TICs estão concentradas nas camadas horizontais, infra-estrutura e serviços genéricos. Estas tecnologias são aplicadas aos setores verticais, digitalizando-se seus processos e formas de comunicação e troca de informações. Este todo está condicionado a variáveis do ambiente que facilitam ou dificultam a adoção.
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Figura 3‑1 – Estrutura da Sociedade da Informação

Fonte: (Hilbert, M. R. e Katz, J. M., 2003:16)
O setor de software está principalmente localizado na camada horizontal de serviços genéricos, embora também haja softwares que façam parte da infra-estrutura. Dentro das TICs, o software possui um papel central, sendo ele o principal responsável pelo dinamismo e elevada variedade de aplicações das TICs. Por este motivo, a indústria de software e as atividades de desenvolvimento de software em geral
 vêm observando um crescimento elevado e uma importância crescente destas atividades.
Os impactos de novas tecnologias na sociedade, a forma como ocorre sua difusão e os interesses que predominam têm uma interface com os Estudos da Tecnologia, descritos na seção anterior. Como uma tecnologia que tem como característica a penetração nos mais diversos setores econômicos e sociais, torna-se importante estudar o conteúdo destas tecnologias – abrir a caixa preta dos softwares, e, além disso, utilizar-se do conhecimento já desenvolvido nos Estudos Sociais de Ciência e Tecnologia como subsídio para políticas públicas que levem à democratização do uso e desenvolvimento de software, tecnologia que afeta diretamente a vida dos cidadãos, ao mediar diversos processos que os indivíduos tomam parte. Neste sentido, a democratização deve ser buscada tanto no acesso universal a estas tecnologias, como também deve-se buscar uma maior difusão dos conhecimentos relacionados ao desenvolvimento de software, de forma a aumentar a capacidade de iniciativa dos indivíduos e tornar as redes de atores relevantes para determinado software mais heterogênea. 
2.1. Exclusão digital
Em sociedades desiguais, como a brasileira, a difusão de novas tecnologias raramente ocorre de maneira homogênea em todos os segmentos da população. A curva S, citada freqüentemente para descrever como ocorre a difusão de novas tecnologias na sociedade, comporta-se com intensidades distintas em diferentes segmentos da população. Conforme Figura 3‑2, o percentual de usuários que as novas tecnologias atinge nos segmentos de baixa renda, ao longo de sua curva de difusão, é menor devido a barreiras ao acesso impostas, principalmente, pelas condições sociais. Este comportamento é observado em relação ao acesso às Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), de onde surge a exclusão digital, tendo sido também observado em tecnologias mais antigas, como telefonia, televisores, energia elétrica, cada uma com sua curva de difusão específica. 
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Figura 3‑2 - Curva de difusão de uma nova tecnologia
Fonte: (Veiga, Rogério Da, 2008:111)
A exclusão digital é uma manifestação de desigualdades já existentes. Ela ganha maior relevância a partir do momento que não ter acesso às TICs transforma-se em fonte de perpetuação e criação de novas desigualdades sociais, aumentando a distância entre os incluídos e excluídos. No caso das Tecnologias de Informação e Comunicação, o comportamento tímido de sua difusão nos segmentos de mais baixa renda não se deve exclusivamente à renda, conforme podemos observar na Figura 3‑3. A “Disponibilidade de acesso” refere-se ao acesso à infra-estrutura e aos equipamentos. Nesta barreira, a renda está diretamente relacionada à causa da exclusão. Nas demais, usabilidade e acessibilidade e inteligibilidade, a causa mais direta está ligada ao nível educacional da população. No entanto, o nível educacional e renda estão correlacionados, coincidindo que aqueles de menor escolaridade são os de mais baixa renda.
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Figura 3‑3 – Barreiras à inclusão digital

Fonte: (Tambascia, Cláudia De Andrade, Bonadia, Graziell Cardoso et al., 2006)
As políticas de inclusão digital têm como objetivo levar as TICs aos segmentos de mais baixa renda da população criando mecanismos para superar as barreiras que impedem o acesso. Neste sentido, observam-se políticas para a disponibilização de acesso via instalação de telecentros em bairros de periferia, infra-estrutura para acesso à Internet via satélite em locais distantes, como no caso do GESAC
, etc. Estas políticas são respostas óbvias à barreira da disponibilidade de acesso. As políticas ganham complexidade maior com relação às outras duas barreiras, pois envolvem questões mais subjetivas cuja efetividade e dificuldade estão diretamente relacionadas ao nível educacional da população, um importante gargalo para a execução de políticas de capacitação.
A inclusão digital refere-se ao uso das Tecnologias de Informação. Trata-se de eliminar as barreiras que impedem o uso pleno das TICs e, assim, poder realizar atividades que são mediadas por essas tecnologias, como acessar e disponibilizar informações e serviços digitais.
2.2. Atividades de Desenvolvimento de Software

Segundo Roselino (2006), o “software é, antes de tudo, um não-objeto, uma não-coisa, que pelas suas propriedades satisfaz necessidades humanas de qualquer espécie. Essas necessidades podem ser de natureza individual ou coletiva. As soluções em software podem satisfazer imediatamente as necessidades dos indivíduos, como bens finais de consumo ou, indiretamente, como ‘meio de produção’” (Roselino, J. E., 2006:6).
Esta definição destaca a imaterialidade do software, um não objeto, e as funções que pode desempenhar – bem final de consumo ou meio de produção. A materialidade do software está em seu código-fonte, conhecimentos codificados em linguagens de programação, criadas com esta finalidade. Os softwares são traduzidos em uma linguagem entendida pela máquina, que executa as instruções nela contidas. Neste sentido, um software pode ser considerado um conjunto de instruções a serem executadas por uma máquina. O fluxo de execução destas instruções, os eventos que iniciam o processo, etc, são a essência de um software. Por exemplo, um software pode interagir com pessoas, que enviam comandos que acionam determinadas rotinas. A interação pode ser com algum equipamento ou com outro software. A complexidade e o número de combinações possíveis é ilimitado.  
A codificação de um software exige um hardware, que irá executar as instruções, e um tradutor para a linguagem da máquina, o compilador. Com o aumento da complexidade, exigem-se outros softwares que ajudam auxiliar na organização do fluxo das instruções. Os custos desta estrutura são baixos quando comparados a outros setores que exigem instrumentos de grande especificidade e elevados custos 
Esta característica permite que um indivíduo, em seu próprio lar, desenvolva softwares para qualquer fim, tendo apenas um computador e alguns poucos softwares específicos. Embora seja possível o desenvolvimento, o nível de complexidade do software criado nestas condições – em casa, por desenvolvedor individual – está limitado à capacidade de produção individual. No entanto, a internet, associada a outras ferramentas, permite a colaboração à distância entre desenvolvedoras, o que eleva significativamente a capacidade de produção destes usuários individuais, vide as comunidades de software livre. 
A engenharia de software define, com fins didáticos, algumas etapas do desenvolvimento de software, descritas na Figura 3‑4. Estas etapas não são lineares, como descritas na figura, mas nos dá idéia das atividades envolvidas e conhecimentos necessários. Para se desenvolver um software, a primeira etapa é a análise do problema que consiste em descrever qual a necessidade. O design tem como insumo a análise e desenha conceitualmente uma solução de software que atenda às necessidades, levando em conta softwares já existentes, rotinas já desenvolvidas, de forma a reduzir o custo. As etapas de Engenharia de Software são responsáveis por fazer a ponte conceitual entre um problema específico e a solução de software que pode atender aquele problema. Estas etapas envolvem criatividade e são em atividades desta natureza que novas interpretações para um software, novos produtos, novas adaptações surgem. As etapas de codificação e testes envolvem menos criatividade e são mais repetitivas, embora tenham algum grau de interação com as etapas de análise e design.
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Figura 3‑4 Etapas de desenvolvimento de software

Fonte: (Pressman, R. S., 2002)
Na etapa de codificação, principalmente, há uma enorme quantidade de informação disponível gratuitamente na Internet. Elas estão contidas em outros programas, que disponibilizam seu código-fonte, em tutoriais, livros, artigos especializados, etc.
Softwares são desenvolvidos em diversos locais: em firmas especializadas em desenvolvimento de software, em firmas para uso próprio, em universidades e centros de pesquisa, individualmente ou em comunidades de software livre, dentre outros. Em cada um destes lugares há uma rede de atores responsável pelo software que dela resulta. As firmas especializadas em desenvolvimento de software buscam estar sintonizadas no mercado, que são outras firmas e usuários individuais de software, dependendo do modelo de negócios da firma.  Firmas que desenvolvem para uso próprio têm suas próprias unidades de negócio como principais atores relevantes na rede. Usuários individuais tendem a desenvolver softwares que resolvem seus próprios problemas, na maioria das vezes. As comunidades de softwares livres são um conjunto de desenvolvedores individuais que definem um problema comum. 
Pela pervasividade das Tecnologias de Informação na economia e na sociedade e a elevada taxa de inovação no setor, torna-se relevante que os conhecimentos em desenvolvimento de software também estejam melhor distribuídos na sociedade. Esta melhor distribuição significa levar a possibilidade de incorporar estas tecnologias, reinterpretá-las, adaptá-las aos setores econômicos e segmentos sociais em que se insere grande parcela da população. . Trata-se de um passo de maior complexidade, pois ele se confunde com as políticas educacionais de formação tecnológica. No entanto, as características do setor de software justificam uma ênfase maior no setor e políticas complementares que potencializem os resultados desta formação. 
3. Inclusão digital e desenvolvimento de software
A inclusão digital consiste em levar o acesso às Tecnologias da Informação e Comunicação àqueles que, por algum motivo, estão excluídos do acesso. O foco destas políticas é eliminar as barreiras que impedem o acesso pleno a computadores, softwares, internet. Estas políticas ganharam relevância a partir do momento que as TICs estão presentes nos mais diversos setores e representam um importante canal de interação dos usuários com diversos processos mediados pela tecnologia. 
A pervasividade das TICs faz com que estas tecnologias tenham importantes impactos econômicos, sociais e políticos. Pela Internet as pessoas acessam serviços públicos, fazem compras, comunicam-se, conhecem pessoas, fazem pesquisas, declaram imposto de renda, participam de cursos, etc. A mediação das TICs pode ocorrer de diversas formas, dependendo das escolhas feitas e inseridas no código técnico: o software pode estar preparado para atender deficientes visuais ou não; a interface pode ser voltada para interação com pessoas de alfabetização rudimentar ou dificultar seu acesso; a comunicação pode ocorrer de forma anônima ou exigir identificação. A forma de mediação é um reflexo da rede de atores que são relevantes no desenvolvimento da tecnologia. Se usuários com necessidades especiais fazem parte da rede e conseguem fazer com que os desenvolvedores de software levem em consideração suas necessidades, o software resultante pode incluir mecanismos que permitam o uso por parte destes indivíduos.
A inclusão digital pode ser analisada tendo como pano de fundo os Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia e, principalmente, sob o prisma da construção social da tecnologia. Conforme visto anteriormente, os construtivistas demonstram que a tecnologia é construída socialmente através da interação em uma rede composta por diversos atores envolvidos de alguma forma com a tecnologia. A relação destes atores com a tecnologia e com os demais atores tem papel preponderante no significado e formato da tecnologia em construção.
Esta concepção traz algumas novas possibilidades de análise para a inclusão, de difícil mensuração. Conforme citação da seção 1, um problema é definido como tal quando há um grupo social para o qual a questão em análise constitui-se em um problema. Um primeiro problema da exclusão digital é o fato de que os excluídos sequer têm a possibilidade de definir suas necessidades como problemas para o grupo social que desenvolve softwares. Daí extraímos que as políticas de inclusão digital devem conter a preocupação de, além de formar novos usuários de software, transformá-los em atores relevantes na rede de desenvolvimento de software, definindo novos problemas, reinterpretando a tecnologia e incluindo novas necessidades. Este é um importante potencial da inclusão digital. Não se trata de incluir novos usuários, mas de democratizar as redes que criam a tecnologia e nela incluir uma gama maior de interesses. No entanto, esta não é uma conseqüência direta da inclusão digital, é apenas uma possibilidade que pode se abrir a partir dela. 

A inclusão digital oferece diferentes níveis de participação possíveis. Nos diferentes locais que se desenvolve software, descritos na seção anterior, as possibilidades e formas de participação são distintas. As firmas especializadas em desenvolvimento de software, que estão atuando no mercado, têm suas redes de desenvolvimento de software alteradas se a inclusão digital gerar um mercado específico por software que seja de interesse destas firmas. Atualmente, estas firmas não estão voltadas às necessidades deste público, geralmente de baixa renda e localizados nas periferias das cidades. Para potencializar a reconfiguração da rede de obtenção de software via mercado é necessário a criação de um novo mercado e a adaptação das firmas existentes ou criação de novas firmas capazes de vislumbrar este mercado e criar os produtos e serviços capazes de atendê-lo. Isso envolve a reformulação e criação de modelos de negócio voltados a este público, diferentes dos existentes. O modelo de negócios de produto de software de prateleira, o principal modelo existente, deve encontrar sérias dificuldades de se sustentar, se voltado para indivíduos de baixa renda incluídas digitalmente. Um possível caminho, que deve ser melhor explorado, trata-se de visualizar o software como um meio para prestação de diversos tipos de serviços. Esta opção implica uma completa reconfiguração das redes de atores envolvidas com desenvolvimento de software, incluindo nelas um novo público, com novos problemas e interpretações para a tecnologia.
Com relação às firmas que desenvolvem para uso próprio, as redes em que se inserem são pouco afetadas pela inclusão digital ou, se têm, é marginal. Isso porque este desenvolvimento ocorre encapsulado dentro da firma e suas interações com o mundo externo não se dão diretamente com o software, mas sim, através de seus produtos e serviços, apoiados pelos softwares. As comunidades de software livre, por sua vez, podem ser afetadas a partir do momento que os incluídos digitalmente sejam usuários de software livre e interajam com as comunidades, dando suas opiniões sobre melhorias, descobrindo bugs, etc. 

O importante desta análise é que, para aumentar a efetividade das políticas de inclusão digital, deve-se potencializar as possibilidades de reconfiguração das redes de desenvolvimento de software e, desta forma, caminhar no sentido de uma maior democratização destas redes. Neste sentido, a inclusão digital não deve se restringir a possibilitar o acesso às TICs e superar as barreiras a este acesso, descritas na Figura 3‑3, mas deve buscar oferecer mecanismos de participação nestas redes. 
Com o objetivo de reconfigurar redes de desenvolvimento de software e incluir novos atores, oriundos das classes mais baixas e, desta forma, tornar mais democrático o processo de produção de tecnologia, torna-se importante não só a inclusão digital, mas a formação de pessoas em conhecimentos de desenvolvimento de software. Como descrito no caso da produção dos remédios de AIDS na seção 1, a geração de conhecimentos situados é imprescindível para que a atuação na rede tenha maiores possibilidades de alterar conceitos e relações previamente estabelecidos. No caso dos softwares, estes conhecimentos situados envolvem não  apenas conhecimentos de usuários de software, mas também de como eles são desenvolvidos e, inclusive, as possibilidade de desenvolvê-los. A existência de conhecimentos situados em desenvolvimento de software, dadas suas características (baixos investimentos em equipamentos, possibilidades de desenvolvimento compartilhado, grande quantidade de informações disponíveis gratuitamente), permite não apenas a reconfiguração das redes, mas também a criação de novas redes. 
A reconfiguração e criação de novas redes já podem ser observados no caso dos softwares com o desenvolvimento de softwares livres. O software livre surgiu a partir do descontentamento de alguns programadores com o fechamento do código-fonte por parte de algumas grandes firmas. Este descontentamento fez com que se iniciasse um movimento para o desenvolvimento de softwares, inicialmente os mais utilizados, desenvolvidos colaborativamente por programadores situados em diversos lugares do mundo. Este movimento cresceu graças a existência de programadores com interesses similares sendo formados em universidades e escolas técnicas de todo mundo. Os limites e rol de interesses cobertos, partindo da teoria da construção social da tecnologia, são conseqüência direta dos atores e da estrutura de poder destas redes. Políticas públicas voltadas à formação de desenvolvimento de pessoas em desenvolvimento de software devem levar em consideração esta característica e criar mecanismos que incentive a reconfiguração das redes existentes e a criação de novas.

Os construtivistas, em seus estudos, demonstraram que o desenvolvimento tecnológico é uma construção social. Destas demonstrações, é possível extrair algumas pistas sobre como uma política pública deve atuar com o objetivo de democratizar a tecnologia. A formação de pessoas oriundas de diferentes classes sociais e com diversos interessantes deve integrar esta política, no entanto, deve ser objeto de mais estudos a questão de até que ponto a oferta de conhecimentos levará a uma democratização e reconfiguração das redes, em vez de apenas adicionar novas pessoas à rede, sem alterar sua estrutura. Pinch e Bijker definem um conceito de grupo social relevante no desenvolvimento tecnológico que, segundo ele, são os grupos para os quais o artefato tecnológico tem algum significado. A questão que se coloca é como fazer com que incluídos digitalmente e formados em desenvolvimento de software se transformem em um grupo social relevante, que participam diretamente nas disputas envolvendo a tecnologia. Quais políticas devem acompanhar a inclusão digital e a formação de pessoas em conhecimentos de desenvolvimento de software são necessárias para alterar as redes de desenvolvimento de forma a incluir novos interesses, novos processos sociais e culturais e novos setores econômicos, atualmente não atendidos por estas redes de atores? 
Conclusão

Os estudos sociais da tecnologia trazem para as políticas de inclusão digital novas possibilidades e suscita a criação de novos mecanismos que possam fazer com que estas políticas tenham maiores impactos na inclusão social, impactos, inclusive, que facilitam a inclusão social futura através da reconfiguração das redes de construção da tecnologia que levem a um desenvolvimento tecnológico, no caso dos softwares, mais democrático e inclusivo. 

No entanto, trata-se de uma área de estudo ainda a ser explorada. Os autores dos estudos sociais da tecnologia fizeram o caminho de explicar como ocorre a construção social da tecnologia. A outra abordagem, como se utilizar destes conhecimentos para se criar políticas públicas que levem à democratização da tecnologia. O setor de software possui elementos interessantes para iniciar este caminho, dado a forma que é desenvolvido e sua importância no momento atual. Este artigo procurou dar algumas pistas para que se comece a trilhar este caminho.
Bibliografia
Collins, H. e T. Pinch. The golem at large: What everyone should know about technology. New York: Cambridge University Press. 1998

de Certeau, M., L. Giard, et al. A invenção do cotidiano. Petrópolis: Vozes. 1997

Elias, N. What Is Sociology? New York: Columbia University. 1978

Epstein, S. Impure Science: AIDS, Activism, and the Politics of Knowledge: University of California Press. 1996

Feenberg, A. Critical theory of technology. Oxford: Oxford University Press. 1991

______. From information to communication: The French experience with videotex. Contexts of computer-mediated communication, p.168-87. 1992a.

______. Subversive Rationalization: Technology, Power, and Democracy. Inquiry, v.35, n.3/4, p.301-22. 1992b.

______. Escaping the Iron Cage: Subversive Rationalization and Democratic Theory. Democratising Technology: Ethics, Risk and Public Debate. Tilburg, International Centre for Human and Public Affairs, p.1–15. 1998.

Hilbert, M. R. e J. M. Katz. Building an Information Society: a Latin American and Caribbean Perspective. UN Economic Commission for Latin America and the Caribbean. Santiago. 2003

Pinch, T. e W. E. Bijker. The Social Construction of Facts and Artifacts. In: W. E. Bijker, T. P. Hughes, et al (Ed.). The Social Construction of Technological Systems - New Directions in the Sociology and History of Technology, v.36, 1987. The Social Construction of Facts and Artifacts

Pressman, R. S. Engenharia de software: McGraw-Hill. 2002

Roselino, J. E. A Indústria de Software: o “modelo brasileiro” em perspectiva comparada. (Doutorado). Instituto de Economia, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2006. 

Tambascia, Cláudia de Andrade, Graziell Cardoso Bonadia, et al. Mapeamento de Soluções - Projeto Soluções de Telecomunicações para Inclusão Digital: CPqD Telecom & IT Solutions 2006.

Veiga, Rogério da. Atividades de desenvolvimento de software: uma análise das possibilidades de inclusão social. (Mestrado). Departamento de Política Científica e Tecnológica, Instituto de Geociências, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2008.  157 p.



100%





Segmentos mais pobres





Segmentos mais ricos





Tempo





Percentual de usuários





0%





Barreiras à inclusão








Apoio e gestão








� Technology is a two-sided phenomenon: on the one hand the operator, on the other the object. Where both operator and object are human beings, technical action is an exercise of power. Where, further, society is organized around technology, technological power is the principle form of power in the society. It is realized through designs which narrow the range of interests and concerns that can be represented by the normal functioning of the technology and the institutions which depend on it. � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>Feenberg</Author><Year>1991</Year><RecNum>16</RecNum><record><rec-number>16</rec-number><ref-type name="Book">6</ref-type><contributors><authors><author>Feenberg, A.</author></authors></contributors><titles><title>Critical theory of technology</title></titles><dates><year>1991</year></dates><pub-location>Oxford</pub-location><publisher>Oxford University Press</publisher><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(Feenberg, A., 1991)� � HYPERLINK "http://www.sfu.ca/~andrewf/ctt.htm" ��http://www.sfu.ca/~andrewf/ctt.htm�





� “The technical code expresses the "standpoint" of the dominant social groups at the level of design and engineering.” � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>Feenberg</Author><Year>1992</Year><RecNum>5</RecNum><record><rec-number>5</rec-number><ref-type name="Journal Article">17</ref-type><contributors><authors><author>Feenberg, A.</author></authors></contributors><titles><title>Subversive Rationalization: Technology, Power, and Democracy</title><secondary-title>Inquiry</secondary-title></titles><periodical><full-title>Inquiry</full-title></periodical><pages>301-322</pages><volume>35</volume><number>3/4</number><dates><year>1992</year></dates><urls><related-urls><url>http://www.sfu.ca/~andrewf/Subinq.htm acessado em maio/2007</url></related-urls></urls></record></Cite></EndNote>�(Feenberg, A., 1992b)�. Feenberg exemplifica o conceito de código técnico com o caso de 1816 das caldeiras que explodiam, ferindo e matando pessoas. O design da caldeira tinha o defeito de eventualmente explodir e refletia o entendimento social da época sobre segurança. Sob a perspectiva dos donos de navio, a análise das caldeiras era estritamente econômica e, desta forma, explosões eventuais não eram um problema. As potenciais vítimas das explosões não compartilhavam desta opinião. A disputa política em torno das caldeiras era mediada pelo código técnico. De 1816, quando a regulamentação da segurança das caldeiras foi inicialmente proposta, até 1852, mais de 5.000 pessoas foram mortas ou se feriram em acidentes com caldeiras. A taxa reduziu drasticamente quando a regulação foi implementada e a tecnologia das caldeiras foi alterada para um design mais seguro.


� I will attempt here to create a third alternative. I start from the assumption that there is no unique correlation between technological advance and the distribution of social power. If authoritarian social hierarchy is not technically necessary, then there must be other ways of rationalizing society that democratize rather than centralize control. We need not go underground or native to escape the iron cage. I will argue that this is in fact the meaning of the emerging social movements to change technology in a variety of areas such as computers, medicine, and the environment. � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>Feenberg</Author><Year>1998</Year><RecNum>18</RecNum><record><rec-number>18</rec-number><ref-type name="Journal Article">17</ref-type><contributors><authors><author>Feenberg, A.</author></authors></contributors><titles><title>Escaping the Iron Cage: Subversive Rationalization and Democratic Theory</title><secondary-title>Democratising Technology: Ethics, Risk and Public Debate. Tilburg, International Centre for Human and Public Affairs</secondary-title></titles><periodical><full-title>Democratising Technology: Ethics, Risk and Public Debate. Tilburg, International Centre for Human and Public Affairs</full-title></periodical><pages>1–15</pages><dates><year>1998</year></dates><urls><related-urls><url>http://www-rohan.sdsu.edu/faculty/feenberg/schom1.htm</url></related-urls></urls></record></Cite></EndNote>�(Feenberg, A., 1998)�


� A Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) são muito benéficas para a codificação de conhecimento, assim como para a transmissão e armazenamento de conhecimento codificado. Pela sua capacidade de transmitir e armazenar conhecimentos, as TICs são cruciais para aquisição de conhecimentos, para os indivíduos e para a sociedade. � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>Hilbert</Author><Year>2003</Year><RecNum>90</RecNum><Suffix>:24</Suffix><record><rec-number>90</rec-number><ref-type name="Report">27</ref-type><contributors><authors><author>Hilbert, M. R.</author><author>Katz, J. M.</author></authors></contributors><titles><title>Building an Information Society: a Latin American and Caribbean Perspective</title></titles><dates><year>2003</year></dates><pub-location>Santiago</pub-location><publisher>UN Economic Commission for Latin America and the Caribbean</publisher><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(Hilbert, M. R. e Katz, J. M., 2003:24)�


� As atividades de desenvolvimento de software não ocorrem apenas dentro da indústria de software. Observam-se muitas empresas que desenvolvem software para uso próprio e, também, desenvolvimento por indivíduos isolados, participando ou não de redes de desenvolvimento colaborativo.


� Governo Eletrônico – Serviço de Atendimento ao Cidade, programa do Governo Federal que tem como meta disponibilizar acesso à Internet a comunidades excluídas do acesso e dos serviços vinculados à rede mundial de computadores. � HYPERLINK "http://www.idbrasil.gov.br/menu_interno/docs_prog_gesac/institucional/oqueegesac.html" ��http://www.idbrasil.gov.br/menu_interno/docs_prog_gesac/institucional/oqueegesac.html�
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